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I. Caso em exame
1.  impetrado em favor de paciente preso em flagranteHabeas corpus
por tráfico de drogas, questionando a legalidade da busca pessoal e
veicular realizada sem justa causa, com base apenas no nervosismo
do condutor do veículo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal e
veicular, realizada  apenas a partir da percepção subjetiva de
nervosismo do paciente, é válida e se as provas obtidas dessa forma
podem ser utilizadas para sustentar a ação penal.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal e veicular deve ser fundamentada em justa
causa, aferida de modo objetivo e concreto, o que não ocorreu no
caso em análise, onde a abordagem foi baseada apenas no
nervosismo do paciente.
4. A jurisprudência estabelece que a ausência de justa causa para a
busca resulta na ilicitude das provas obtidas e de todas as que delas
decorrerem, conforme o artigo 157 do CPP.
5. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada sem os parâmetros legais exigidos.
IV. Dispositivo e tese
6.  não conhecido, mas ordem concedida de ofícioHabeas corpus
para reconhecer a invalidade das buscas e a ilicitude das provas,
determinando o trancamento da ação penal e a liberdade do
paciente, salvo se por outro motivo estiver preso.

"1. A busca pessoal e veicular sem justa causa,Tese de julgamento: 
baseada apenas em nervosismo, é inválida. 2. Provas obtidas de
busca inválida são ilícitas e não podem sustentar ação penal".

CPP, art. 157; CPP, art. 244.Dispositivos relevantes citados: 
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STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 25.04.2022; STJ, AgRg no HC 846.939
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, não conhecer o21/08/2025 27/08/2025
pedido e habeas corpus concedido, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. . BUSCAHABEAS CORPUS
PESSOAL E VEICULAR. ILICITUDE DAS PROVAS. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1.  impetrado em favor de paciente preso em flagranteHabeas corpus
por tráfico de drogas, questionando a legalidade da busca pessoal e
veicular realizada sem justa causa, com base apenas no nervosismo
do condutor do veículo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal e
veicular, realizada  apenas a partir da percepção subjetiva de
nervosismo do paciente, é válida e se as provas obtidas dessa forma
podem ser utilizadas para sustentar a ação penal.

III. Razões de decidir

3. A busca pessoal e veicular deve ser fundamentada em justa
causa, aferida de modo objetivo e concreto, o que não ocorreu no
caso em análise, onde a abordagem foi baseada apenas no
nervosismo do paciente.

4. A jurisprudência estabelece que a ausência de justa causa para a
busca resulta na ilicitude das provas obtidas e de todas as que delas
decorrerem, conforme o artigo 157 do CPP.
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5. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada sem os parâmetros legais exigidos.

IV. Dispositivo e tese

6.  não conhecido, mas ordem concedida de ofícioHabeas corpus
para reconhecer a invalidade das buscas e a ilicitude das provas,
determinando o trancamento da ação penal e a liberdade do
paciente, salvo se por outro motivo estiver preso.

"1. A busca pessoal e veicular sem justa causa,Tese de julgamento: 
baseada apenas em nervosismo, é inválida. 2. Provas obtidas de
busca inválida são ilícitas e não podem sustentar ação penal".

CPP, art. 157; CPP, art. 244.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 25.04.2022; STJ, AgRg no HC 846.939
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz.

RELATÓRIO

Trata-se de , com pedido liminar, impetrado em favorhabeas corpus
de BRUNO LUIS CONSULI, em que se aponta como Autoridade Coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no HC n. 2357293-
78.2024.8.26.0000.

Consta nos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta
prática do delito previsto no artigo 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Neste , sustenta a ilegalidade da abordagem realizada, aduzindowrit
que o aparente nervosismo apresentado pelo paciente com a aproximação dos
policiais não autoriza, por si só, a busca pessoal em via pública e no interior
do veículo sem que houvesse justificativa plausível, motivo pelo qual deve ser
declarada a ilegalidade das provas obtidas.

Argumenta que o fato de terem sido encontradas drogas
posteriormente à busca considerada ilegal não convalida a abordagem policial.

Pretende o trancamento da ação penal pela ilegalidade das provas
decorrentes da busca pessoal e veicular sem a existência de demonstração da
justa causa para a diligência, contrariando o disposto no artigo 244 do Código
de Processo Penal.

Requereu, liminarmente, que o paciente aguarde em liberdade o
julgamento final do presente  e, no mérito, a concessão da ordem para quewrit
seja trancada a ação penal, pelo reconhecimento da nulidade das buscas
pessoal e veicular, ou, subsidiariamente, a revogação da prisão preventiva.

Decisão indeferindo o pedido liminar (fls. 40-41).
As informações foram prestadas (fls. 44-47 e 51-66).
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O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem
(fls. 70-77).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o
entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ), pacificou30/10/2018
orientação no sentido de que não cabe  substitutivo do recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em ).10/6/2020

Na espécie, embora a parte impetrante não tenha adotado a via
processual adequada, cumpre analisar as razões da impetração, de forma a
verificar a ocorrência de eventual ilegalidade manifesta a justificar a concessão
do , de ofício.habeas corpus

No caso em análise, o Tribunal de origem fixou a seguinte ementa (fl.
19):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES –
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – NULIDADES INOCORRENTES –
BUSCA PESSOAL E VEICULAR VÁLIDAS – HAVIA JUSTO MOTIVO
PARA A ABORDAGEM REALIZADA PELOS POLICIAIS MILITARES –
SUBSISTÊNCIA, ADEMAIS, DOS REQUISITOS DA PRISÃO
PREVENTIVA – EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES EM
PODER DO PACIENTE – RISCO À ORDEM PÚBLICA DEMONSTRADO –
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PORMENORIZADA DOS FATOS E DAS
PROVAS NESSE MOMENTO PROCESSUAL – CONSTRANGIMENTO
ILEGAL INEXISTENTE – ORDEM DENEGADA.
Acerca das diligências policiais, o Tribunal de origem assim se

manifestou (fls. 18-22, grifamos):
No caso, apurou-se que policiais militares realizavam

 Eldorado, na Rua Indiaporã, na alturapatrulhamento pelo bairro
do numeral 3520, na cidade e Comarca de São José do Rio Preto,
quando  Fiat/Palio, cor preta. visualizaram um veículo Diante do

 de referido veículo, quandonervosismo apresentado pelo condutor
percebeu a aproximação da viatura, os agentes resolveram abordá-

. Durante a revista pessoal de BRUNO, nada de ilícito foi localizado.lo
Na busca veicular, localizaram, debaixo do banco do motorista, uma
sacola branca, contendo um 'tijolo' de maconha. Indagado, afirmou
que vendia maconha para seus amigos.
Como se vê, havia justa causa para a abordagem policial.
Ademais, os fatos, em tese, configuram ilícito penal e foram descritos
de maneira clara e minudente, trazendo, no bojo do caderno
investigativo, provas da materialidade e suficientes indícios de
autoria. É o que basta para a deflagração da ação penal.
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Noutro giro, a tese de ilegalidade da busca pessoal e veicular,
inicialmente não verificada, deverá ser comprovada no curso do
processo, ficando resguardado ao Juízo da causa, em momento
oportuno, a valoração pormenorizada das provas carreadas aos autos.
Na esfera policial, o Militar Marcelo Pereira Pinto relatou a dinâmica

fática da ocorrência (fls. 23-24, grifamos):
Que é policial militar e acompanhado de seu colega de farda Leandro
Mariano, componentes da viatura E-09122, BAEP 31, comparecem
nesta Central de Flagrantes e Atendimentos conduzindo o indiciado
Bruno Luís Consuli. Que  Eldorado,em patrulhamento pelo bairro
na Rua Indiaporã, na altura do numeral 3520, avistaram um veículo
Fiat/Palio, de cor preta, no qual o condutor deste veículo
apresentou nervosismo exacerbado, vindo a mudar de direção
repentinamente, o que motivou a abordagem. Que o condutor do
veículo foi identificado como sendo Bruno Luís Consuli. Que em revista
pessoal, nada de ilícito foi encontrado consigo. Que em buscas no
veículo, encontraram debaixo do banco do motorista, uma sacola
branca contendo no seu interior meio tijolo de substância aparentando
maconha. Que questionado, a princípio disse ser usuário, mas depois
confessou que vendia maconha para seus amigos e que também
possuía mais drogas em sua residência. Que deslocaram-se para a
Rua Icatú, 3536, onde Bruno autorizou e franqueou a entrada do
depoente e sua equipe policial e indicou o local onde estaria
acondicionada as demais drogas, as quais foram encontradas dentro
do banheiro, numa vasilha de vidro, sendo um tijolo e mais duas
porções fracionadas para venda.
Outra não foi a situação narrada pelo também Militar Leandro

Mariano, como se vê na fl. 25:
Que é policial militar e acompanhado de seu colega de farda Marcelo
Pereira Pinto, componentes da viatura E-09122, BAEP 31,
comparecem nesta Central de Flagrantes conduzindo o indiciado
Bruno Luís Consuli. Que em  Eldorado,patrulhamento pelo bairro
na Rua Indiaporã, na altura do numeral 3520, avistaram um veículo
Fiat/Palio, de cor preta, no qual o condutor deste veículo
apresentou nervosismo exacerbado, vindo a mudar de direção
repentinamente, . Que o condutor doo que motivou a abordagem
veículo foi identificado como sendo Bruno Luís Consuli. Que em revista
pessoal, nada de ilícito foi encontrado consigo. Que em buscas no
veículo, encontraram debaixo do banco do motorista, uma sacola
branca contendo no seu interior meio tijolo de substância aparentando
maconha. Que questionado, a princípio disse ser usuário, mas depois
confessou que vendia maconha para seus amigos e que também
possuía mais drogas em sua residência. Que deslocaram-se para a
Rua Icatú, 3536, onde Bruno autorizou e franqueou a entrada do
depoente e sua equipe policial e indicou o local onde estaria
acondicionada as demais drogas, as quais foram encontradas dentro
do banheiro, numa vasilha de vidro, sendo um tijolo e mais duas
porções fracionadas para venda.
Como se sabe, a jurisprudência deste colegiado vem se consolidando

e evoluindo para estabelecer balizas bem delineadas à realização das buscas
pessoais e veiculares e à sua validade jurídica.
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No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ), a Sexta Turma desta Corte Superior25/4/2022
de Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tais expedientes.

Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa
causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível,
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas,
armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito,
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

Fixou-se, ainda, a exigência da chamada referibilidade da medida, ou
seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 244 do CPP,
notadamente quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

O objetivo é impedir abordagens e revistas exploratórias (fishing
), baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos,expeditions

atitudes ou situações.
Por tal motivo, buscas pessoais praticadas como "rotina" ou

"praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação
.exploratória, não satisfazem tais exigências

No citado , assentou-se que (i) informações de fontes nãoleading case
identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e impressões
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta (como
aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio policial ou a classificação
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa
reação ou expressão corporal como nervosa, ante a ausência de descrição

), não preenchem o concreta e precisa, pautada em elementos objetivos
 probatório exigido, sendo certo que o standard eventual encontro posterior

(descoberta casual) de objetos ilícitos não convalida a busca realizada fora
dos parâmetros assinalados para a exigência da fundada suspeita, que

.deve ser prévia
A violação de tais parâmetros legais resulta na ilicitude das provas

obtidas em decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que
dela decorrerem em relação de causalidade (§ 1º do mesmo dispositivo).

Anoto, ademais, que este colegiado, no HC n. 877.943/MS, de
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, definiu que não chegam a denotar
a fundada suspeita reações sutis como (i) olhar ou desvio de olhar, (ii) levantar
ou sentar, (iii) andar ou parar de andar e (iv)  ou o passo.mudar a direção
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Entretanto, no mesmo julgamento, considerou-se que fugir correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial não configura, por si só,
flagrante delito, nem algo próximo disso para justificar que se excepcione a
garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar.

Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que consiste em
fato objetivo - não meramente subjetivo ou intuitivo -, visível, controlável pelo
Judiciário e que, embora possa ter outras explicações, no mínimo gera
suspeita razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse de
objeto que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que situação de
flagrante delito).

Em outros casos, como no AgRg no HC n. 846.939/SP, com relatoria
para o acórdão do Ministro Rogerio Schietti Cruz, a evasão do acusado
avistado em ponto de tráfico de drogas em posse de uma sacola, ao ver a
guarnição policial, também foi apta a considerar ultrapassado o mero
subjetivismo e indicativo da existência de fundada suspeita de que a sacola
contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse na posse de
mais objetos relacionados ao crime.

No caso em análise, o que se depreende da narrativa fática
desenhada nos autos é que a busca pessoal e veicular foi fundamentada
simplesmente na percepção subjetiva dos policiais de que o paciente
apresentava "nervosismo exacerbado".

Dentro desse cenário, não vislumbro a necessária justa causa,
aferida de modo objetivo e concreto, a amparar as medidas adotadas pela
polícia em face do paciente.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE RECONHECIDA. PROVAS ILÍCITAS. TEORIA DOS
FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. BUSCA PESSOAL.
ABORDAGEM POLICIAL SEM A APRESENTAÇÃO DE FUNDADAS
RAZÕES. VERIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. SUPORTE NO FATO DE O
RECORRENTE ESTAR EM ATITUDE SUSPEITA. TESE DO PRÉVIO
CONHECIMENTO DO ENVOLVIMENTO DO AGRAVADO COM O
TRÁFICO. INSUFICIÊNCIA. MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO QUE SE
IMPÕE.
1. Verifica-se a presença de manifesta ilegalidade, porquanto não
demonstrada a necessária justa causa, apta a demonstrar a
legalidade da abordagem perpetrada, com suporte no agravado
estar em atitude suspeita.
2. Da denúncia extrai-se que, de acordo com o que restou apurado, na
data acima indicada, a equipe da polícia militar se encontrava em
patrulhamento, quando se deparou com o denunciado em atitude
suspeita (fl. 76).
3. Para a jurisprudência desta Corte Superior, necessária
investigação prévia, ainda que breve, ou campana no local
para a configuração do imprescindível flagrante a justificar a
abordagem.
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4. [...] inexistem elementos robustos a indicar a existência de tráfico de
drogas (...), tais como monitoramento ou campanas, movimentação de
pessoas ou investigações prévias, afigurando-se ilícita a prova obtida
mediante violação de domicílio desprovida de fundadas razões (AgRg
no HC n. 815.881/GO, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe ).19/10/2023
5. O fundamento apresentado pelo agravante, de que a razão
pela qual o recorrido fora abordado, se dera pelo prévio
conhecimentos (sic) dos policiais militares do seu envolvimento
com a traficância, também é insuficiente a justificar a
abordagem conforme apresentada.
6. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à
realização de busca pessoal, o próprio § 2º do art. 240 do CPP
consagra que é necessária a presença de fundada suspeita
para que seja autorizada a medida invasiva, padecendo de
razoabilidade e de concretude a abordagem de indivíduo tão
somente por ser conhecido pelo prévio envolvimento delitivo e
pelo subjetivo argumento de estar em "atitude suspeita". (REsp n.
2.069.822/MG, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, DJe ).28/11/2023
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2053717/GO,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos).11/3/2024 14/3/2024
Destarte, inescapável a conclusão de que a descoberta a posteriori

decorreu de buscas pessoal e veicular irregulares, em violação das normas de
regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente obtida
e, por conseguinte, todas as dela decorrentes (artigo 157 e seu §1º, do CPP).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do ,habeas corpus
devendo, contudo, ser concedida a ordem,  , a fim de reconhecer ade ofício
invalidade das busca pessoal e veicular, e a consequente ilicitude das provas
por tais meios obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, a
redundar, por ausência completa de prova da materialidade delitiva, no
trancamento da ação penal, determinando que o paciente seja colocado em
liberdade, salvo se por outro motivo estiver preso.

É como voto.

Documento eletrônico VDA47924357 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/06/2025 19:05:21
Código de Controle do Documento: e1b47ef6-18c3-4b2a-8505-89ec48aa7af6



HABEAS CORPUS Nº 978699 - SP (2025/0030560-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO LUIS CONSULI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-VISTA

 O eminente Ministro relatorO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
apresentou voto pelo não conhecimento do Concedeu, porém,habeas corpus. 
de ofício a ordem, a fim de reconhecer a invalidade das buscas pessoal e
veicular, de modo a declarar a ilegalidade da prisão em flagrante. 

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes das
buscas pessoal e veicular, ao argumento de que inexistiriam fundadas razões
aptas a autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas
 não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024
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A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão
da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

A busca veicular é equiparada à busca pessoal, que tem seus
contornos estabelecidos pela legislação e jurisprudência dos Tribunais
Superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
[...]
§ 2 Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior.
 
Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se a compreensão de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote – diante das peculiaridades e dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à
posse, por parte do investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se deu da seguinte maneira (fls. 20-21 – grifei):

No caso, apurou-se que policiais militares realizavam
patrulhamento pelo bairro Eldorado, na Rua Indiaporã, na altura
do numeral 3520, na cidade e Comarca de São José do Rio
Preto, quando visualizaram um veículo Fiat/Palio, cor preta. 
Diante do nervosismo apresentado pelo condutor de referido
veículo, quando percebeu a aproximação da viatura, os agentes

. Durante a revista pessoal de BRUNO,resolveram abordá-lo
nada de ilícito foi localizado. Na busca veicular, localizaram,
debaixo do banco do motorista, uma sacola branca, contendo
um 'tijolo' de maconha. Indagado, afirmou que vendia maconha
para seus amigos.

No âmbito inquisitorial, o militar Marcelo Pereira Pinto assim relatou os
fatos (fl. 23 – grifei):

Que é policial militar e acompanhado de seu colega de farda
Leandro Mariano, componentes da viatura E-09122, BAEP 31,
comparecem nesta Central de Flagrantes e Atendimentos
conduzindo o indiciado Bruno Luís Consuli. Que em
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patrulhamento pelo bairro Eldorado, na Rua Indiaporã, na altura
do numeral 3520, avistaram um veículo Fiat/Palio, de cor preta, 
no qual o condutor deste veículo apresentou nervosismo
exacerbado, vindo a mudar de direção repentinamente, o que

. Que o condutor do veículo foi identificadomotivou a abordagem
como sendo Bruno Luís Consuli. Que em revista pessoal, nada
de ilícito foi encontrado consigo. Que em buscas no veículo,
encontraram debaixo do banco do motorista, uma sacola branca
contendo no seu interior meio tijolo de substância aparentando
maconha. Que questionado, a princípio disse ser usuário, mas
depois confessou que vendia maconha para seus amigos e que
também possuía mais drogas em sua residência.

Ainda no âmbito inquisitorial, o militar Leandro Mariano narrou, de
forma semelhante, os mesmos fatos (fl. 25 – grifei):

Que é policial militar e acompanhado de seu colega de farda
Marcelo Pereira Pinto, componentes da viatura E-09122, BAEP
31, comparecem nesta Central de Flagrantes conduzindo o
indiciado Bruno Luís Consuli. Que em patrulhamento pelo bairro
Eldorado, na Rua Indiaporã, na altura do numeral 3520, 
avistaram um veículo Fiat/Palio, de cor preta, no qual o condutor
deste veículo apresentou nervosismo exacerbado, vindo a

.mudar de direção repentinamente, o que motivou a abordagem
Que o condutor do veículo foi identificado como sendo Bruno
Luís Consuli. Que em revista pessoal, nada de ilícito foi
encontrado consigo. Que em buscas no veículo, encontraram
debaixo do banco do motorista, uma sacola branca contendo no
seu interior meio tijolo de substância aparentando maconha. Que
questionado, a princípio disse ser usuário, mas depois
confessou que vendia maconha para seus amigos e que
também possuía mais drogas em sua residência. 

Ao que se nota, portanto, a busca veicular empreendida foi
evidentemente precedida de fundadas razões. Isso porque os policiais, em
patrulhamento de rotina, avistaram um veículo e perceberam que o condutor, ao
notar a aproximação da viatura policial, demonstrou nervosismo exacerbado,
mudando de direção repentinamente, o que motivou a abordagem.   

A propósito, precedentes do Supremo Tribunal Federal (grifei):

Direito Processual Penal. Agravo Regimental no .Habeas Corpus
Busca pessoal e veicular. Legalidade da medida. Reexame de
fatos e provas: inviabilidade. Pedido de trancamento de inquérito
policial. Excepcionalidade não verificada. Ilegalidade manifesta:
Inocorrência.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática pela
qual se denegou a ordem no  impetrado nohabeas corpus
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Supremo Tribunal Federal, voltado contra acórdão pelo qual a 5ª
Turma do Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao
agravo regimental no . A defesa busca ohabeas corpus
trancamento do inquérito policial, com fundamento em alegada
nulidade das provas obtidas mediante buscas pessoal e em
veículo de terceiro reputadas ilegais.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há ilegalidade
na busca pessoal e veicular realizadas e (ii) assentar se é
possível o trancamento de inquérito policial pela via do habeas

.corpus
III. Razões de decidir
3. No caso concreto, a busca realizada pelos policiais se deu em
contexto de operação de patrulhamento ostensivo, sobretudo em
razão da abordagem ao condutor de veículo de luxo, de
propriedade distinta, sendo encontrada no interior do veículo
uma mochila com uma pistola calibre .9mm, com numeração
suprimida.
4. Para alcançar conclusão diversa quanto à regularidade da
busca efetuada, seria necessário o reexame do acervo fático-
probatório, incabível na via estreita do .habeas corpus
Precedentes.
5. O trancamento da ação penal ou de inquérito policial pela via
do  somente é admitido diante de situaçõeshabeas corpus
excepcionais, não verificadas no caso concreto. Precedentes.
6. Esta Suprema Corte assentou que ”a ação de ‘habeas corpus’
constitui remédio processual inadequado, quando ajuizada com
o objetivo (a) de promover a análise da prova penal, (b) de
efetuar o reexame do conjunto probatório regularmente
produzido, (c) de provocar a reapreciação da matéria de fato e
(d) de proceder à revalorização dos elementos instrutórios
coligidos no processo penal de conhecimento.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
Jurisprudência relevante citada: HC nº 212.682-AgR/SP, Rel.
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j. ; HC nº 213.895-11/04/2022
AgR/GO, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, j. 13/02/2023
; HC nº 207.269-AgR/MT, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
Segunda Turma, j. ; HC nº 208.595-AgR/PE, Rel.02/05/2022
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j. ; HC nº 215.802-18/12/2021
AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, j. ,27/06/2022
p. ; HC nº 118.912-AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello,29/06/2022
Segunda Turma, j. .17/12/2013
(HC n. 241.964-AgR, relator Ministro André Mendonça, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)19/5/2025 30/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. PACIENTE
CONDENADO PELA PRÁTICA DOS DELITOS DE TRÁFICO
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ILÍCITO DE DROGAS, POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO E POSSE DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. ABORDAGEM E PRISÃO EM
FLAGRANTE REALIZADAS POR AGENTES DA GUARDA
CIVIL MUNICIPAL. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O ATO. ATUAÇÃO EM
SINTONIA COM A TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) 603.616
/RO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO
GERAL (TEMA 280). INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE
REDUÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343
/2006. INVIABILIDADE NO CASO. CIRCUNSTÂNCIAS
EVIDENCIADORAS DA DEDICAÇÃO DO PACIENTE AO
TRÁFICO. INOCORRÊNCIA DE . AGRAVOBIS IN IDEM
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Paciente condenado pela prática dos crimes de tráfico ilícito
de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006), posse de arma de
fogo de uso permitido e posse de arma de fogo com numeração
suprimida (arts. 12 e 16, § 1º, I, da Lei n. 10.826/2003).
II. Questões em discussão
2. Saber se é inconstitucional e/ou ilegal a abordagem e a prisão
em flagrante realizadas por agentes da Guarda Civil Municipal.
3. Saber se havia fundadas razões (justa causa) para a
abordagem em via pública e o posterior ingresso dos agentes
públicos na residência do paciente.
4. Saber se é possível, no caso, a aplicação da causa especial
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
III. Razões de decidir
5. No julgamento do Agravo Regimental no Recurso
Extraordinário (RE) 1.468.558/SP, da relatoria do Ministro
Alexandre de Moraes, com a minha divergência, a maioria dos
Ministros integrantes da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal decidiu que não há ilegalidade na busca pessoal e/ou
nas diligências de averiguação realizadas pelas guardas
municipais em situações em que houver fundadas razões (justa
causa) para tanto.
6. Até que eventualmente sobrevenha novo pronunciamento
deste Tribunal que seja consentâneo ao que defendi no referido
RE 1.468.558/SP, adiro a esse entendimento fixado pela
Primeira Turma, em estrita observância ao art. 926, caput, e ao
art. 927, V, ambos do Código do Processo Civil, que acentuam o
princípio da colegialidade, e considero legítima a atuação dos
agentes municipais que executaram a prisão em flagrante do
acusado.
7. É de se considerar legítima a atuação dos guardas
municipais, pois, ao abordarem o automóvel nas circunstâncias
descritas nos autos e depois de procederem às revistas pessoal
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e veicular, lograram encontrar, debaixo do banco do veículo,
uma arma de fogo com a numeração suprimida e diversas
munições de uso permitido. Essas informações constituem
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa)
para legitimar o posterior ingresso dos agentes públicos na

, local onde conseguiram apreender 17residência do paciente
tijolos de maconha, com peso liquido de 11,11kg; 3 porções de
maconha, pesando 181,10g; e 2 tijolos de cocaína, com peso
liquido de 1,45kg.
8. Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar, no
caso, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário do
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE)
603.616/RO, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, julgado sob
a sistemática da Repercussão Geral (Tema 280).
9. A conclusão da dedicação do paciente ao tráfico ilícito de
drogas não foi baseada somente em razão da quantidade e
variedade das drogas apreendidas, mas também por outros
elementos concretos constantes dos autos e devidamente
expostos na decisão ora impugnada, os quais, na minha
compreensão, destoam daqueles que normalmente são
verificados quando a traficância é praticada pela primeira vez,
sem maiores planejamentos. De fato, essas circunstâncias
demonstram a dedicação do acusado à prática do tráfico, o que
afasta a possibilidade de incidência da causa especial de
redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006.
10. Trata-se de hipótese diversa daquela versada no Recurso
Extraordinário com Agravo (ARE) 666.334/RG, da relatoria do
Ministro Gilmar Mendes, no qual o Supremo Tribunal Federal
passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade de
droga “tanto na primeira fase de fixação da pena, como
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para
modular a aplicação da causa especial de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006” (Tema 712 da
Repercussão Geral).
IV. Dispositivo
11. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n. 238.400-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em , DJe de 30/10/2024.)28/10/2024

No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. NULIDADADE.
INEXISTÊNCIA. COMPORTAMENTO EVASIVO (ESQUIVO) DO

.AGENTE. FUNDADA SUSPEITA. CONFIGURAÇÃO
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ABORDAGEM POLÍCIAL LEGÍTIMA. REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Consoante jurisprudência (atual) trilhada por ambas Cortes de
Superposição, para a consecução da busca "pessoal", despida
de mandado judicial e albergada no art. 5º da CF/88 e nos arts.
240, caput, 244 e 303, todos do CPP, no bojo de crimes
permanentes, exige-se a presença da fundada suspeita (justa
causa), lastreada num juízo prévio de probabilidade, justificada
objetivamente - e não com esteio em mero tirocínio policial, em
vedada hipótese de prospecção probatória (fishing expedition) -
em circunstâncias do caso concreto, aptas a autorizar a
legitimada abordagem policial.
2. Em recente julgado, a Suprema Corte verberou que, o
comportamento evasivo (ou esquivo) do agente, ao avistar
guarnição policial em via pública, em ostensivo patrulhamento de
rotina, constituem elementos mínimos a caracterizar fundadas

(justa causa) para legitimar a prisão em flagrante (HCrazões 
244768 AgR, Relator(a): Cristiano Zanin, Primeira Turma,
julgado em , Dje ).02/09/2024 04/09/2024
3. A 3ª Seção deste Sodalício, ao encampar o aludido
entendimento, tem ecoado que, evadir-se do local
repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura
motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em via pública
(HC n. 877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, julgado em , DJe de ).18/4/2024 15/5/2024
4. Na espécie, conforme sopesado pelo Tribunal local, restou
delineado que a acusada, à época dos fatos, após visualizar a
viatura policial, tentou se evadir "repentinamente" do local (via

, ao se esconder atrás dopública) onde traficava narcóticos
carro, atitude que levantou suspeita dos Policiais, confirmada
após a apreensão de 101 invólucros de cocaína. Nesse
panorama, não se identifica a ventilada nulidade da busca
pessoal,  dos arts. 157, § 1º, e 240, § 2º, ambos do CPP.ex vi
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.676.467/PA, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo –  Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJe de  30/10/2024 6/11/2024 – grifo próprio.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. VALIDADE
DA PROVA. ILICITUDE NÃO CONFIGURADA.
RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA
LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ASSOCIAÇÃO ESTÁVEL
AO TRÁFICO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado em favor de paciente condenadoHabeas corpus
por tráfico de drogas e associação para o tráfico, pleiteando a
nulidade da busca pessoal por ausência de fundada suspeita e,
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consequentemente, a ilicitude das provas obtidas.
Subsidiariamente, requer a aplicação da causa de diminuição
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve fundada
suspeita para a realização da busca pessoal que resultou na
apreensão de entorpecentes; (ii) verificar se é possível aplicar a
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas ao caso,
diante da condenação por associação para o tráfico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal foi realizada com base em comportamento
suspeito do paciente, que tentou mudar abruptamente de
direção ao avistar a viatura policial, justificando a suspeita de

 que portava objetos ilícitos. Tal circunstância atende ao requisito
de fundada suspeita previsto no art. 244 do Código de Processo
Penal, sendo idônea a prova obtida.
4. O depoimento dos policiais, corroborado pela apreensão de
entorpecentes, constitui meio de prova válido, conforme
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, não
havendo nulidade a ser reconhecida.
5. A aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006 é inviável, pois a condenação por associação para
o tráfico demonstra a dedicação do paciente a atividades
criminosas, o que impede a concessão do benefício.
IV. ORDEM DENEGADA.
(HC n. 926.476/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de  15/10/2024 12/11/2024 – grifo
próprio.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR.
FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, o qual foi
inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O
agravante alega que as questões debatidas não demandariam
reexame de provas, mas apenas valoração jurídica de fatos
incontroversos.
2. Fato relevante. A abordagem policial foi justificada por
fundada suspeita, baseada no nervosismo do agravante ao
avistar a viatura, postura trêmula ao entregar documentos e
divergência de versões sobre datas de viagem. Durante a
revista, foram encontrados cinco tijolos de crack, com massa
líquida total de 5.039,91g, além de R$ 19.500,00 em dinheiro.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem afastou a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na quantidade de droga
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apreendida e nas circunstâncias do caso, indicando
envolvimento do agravante com organização criminosa.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem
policial foi justificada por fundada suspeita e se a decisão de
afastar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 foi devidamente fundamentada.
5. A questão também envolve a alegação de bis in idem na
dosimetria da pena, pela utilização da quantidade de droga tanto
na fixação da pena-base quanto para afastar a minorante do
tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
6. A decisão monocrática foi mantida, pois as fundadas
suspeitas que justificaram a abordagem policial foram
corroboradas por elementos concretos, como o nervosismo do
agravante e as versões contraditórias sobre a viagem.
7. No contexto delineado pelas instâncias de origem, a revisão
do entendimento sobre a não aplicação da causa de diminuição
de pena demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
8. A jurisprudência desta Corte não considera bis in idem a
utilização da quantidade de droga para majorar a pena-base e
afastar a minorante, quando utilizada para corroborar a
participação em organização criminosa.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. É legal a busca pessoal e veicular
realizada após fundada suspeita, consistente, na hipótese, em
evidente nervosismo e apresentação de versões contraditórias

. 2. No contexto delineado pelas instâncias desobre a viagem
origem, a revisão de decisão que afasta a causa de diminuição
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por envolvimento
em organização criminosa, demandaria reexame de matéria
fático-probatória, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 3. Não
configura bis in idem a utilização da quantidade de droga para
majorar a pena-base e para afastar a causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, quando utilizada
para corroborar a participação em organização criminosa".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244; Lei n.
11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.585.474/SP, Rel.
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ; STJ,20/3/2025
AgRg no REsp n. 2.091.468/SC, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.15/4/2024
815.239/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em .9/5/2023
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(AgRg no AREsp n. 2.449.683/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo –  Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)3/6/2025 9/6/2025

Ademais, a tese de ilegalidade das buscas pessoal e veicular,
inicialmente não verificada, deverá ser objeto de melhor análise e apreciação no
curso do processo, ficando resguardado ao Juízo da causa, em momento
oportuno, a valoração pormenorizada das provas carreadas aos autos,
mostrando-se prematura a apreciação do pleito ora deduzido.  

Em situação similar, esta Corte Superior já decidiu que:

[...] neste momento processual e com as informações até então
presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de
justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de indícios
prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de
violação de domicílio no momento da prisão em flagrante ser
analisada durante a instrução processual em juízo, em cognição
plena" (AgRg no HC n. 838.483/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

).18/4/2024

Outrossim, a análise demandaria dilação probatória, o que é inviável
na via eleita. Isso porque a Corte regional, ao examinar as teses de forma
superficial, destacou elementos que indicam que a busca veicular ocorreu em
contexto fático revelador de razões suficientes para a atuação dos policiais. 

Ante o exposto,  do não conheço habeas corpus.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 978.699 / SP
Número Registro: 2025/0030560-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15022359520248260559 23572937820248260000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO LUIS CONSULI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por maioria, decidiu não conhecer o pedido e habeas corpus concedido, nos27/08/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO
DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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